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ANEXO 1 A
TERMO DE REFERENCIA

OBIETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEICULOS DIVERSOS, COM
CONDUTOR, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE, DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE ALTO SANTO.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; I '
LICITANTE: Pessoa juridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e economico-linanceira
e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADIUDICATARIA: Pessoa jurídica/física vencedora da licitação, ã qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Município de ALTO SANTO que é signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica a qual fg.iÍ¡a___dju_dicado o objeto desta licitação,fe'ié signatária do contrato
com a Administração Pública; '
PREGOEIRO: Servidor ou nomeadoiii-'Ê por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realizará os procedimentos de de preços e da documentação de habilitação,
abertura, condução dos à escolha da proposta ou do. lance de
ITIBHUI" PFBÇU, adjudicação, iiiecii,rs,o,_..§.;l_g`p:ofa;ç=ã'o=_i--da.ata,condução dos trabalhos da
equipe de apoio e recebimento de impugna'ção'Mao e'd'ital“'e recursos' contranseugkatos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
mínimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realização
do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos
do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurse, homologar o resultado
da licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato; I "
P.M.A.S.: Prefeitura Municipal de ALTO SANTO;
D.O.U: Diário Oficial da União;
SESA: Secretaria de Saúde.

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE IULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
-5.»

O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente' da Secretária Municipal
de Saúde do Município de Alto Santo, conforme especificação do item abaixo discriminado.

Deverá ser adotada a modalidade licitatoria PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com critério de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, mediante as condições estabelecidas no presente edital, tudo
de acordo com a Lei Federal ng 10.520, de 17/07/2002 _ Lei que Regulamepgta o Pregão e tem como
subsidiaria a Lei 119 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de L-icitações, da Lei ng 8.078,
de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto nã 6.204/07, Lei Complementar nã 123 de
14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nfl 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar ng
155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal ni' 10.024, de 20 de setembro de 2019, L-ei Federal
12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais
normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente termo.

-'-1%.
JUSTIFICATIVA * Í
A contratação advinda deste Termo de Referência encontra justificativa na necessidade de atividades
básicas do município, bem como o deslocamento de pessoal para desenvolver as atividades
administrativas inerentes à Secretaria Municipal de Saúde do Município de Alto Santo.
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Nosso Municipio Em Boas Maos J

Entendendo, que o municipio não dispõe de frota própria de veiculos para suprir tais necessidades, a
administração recorre-se a terceirização destes serviços, por meio de procedimento licitatório onde se
busque uma proposta que melhor atenda às necessidades da administração municipal, destro dos
princípios da legalidade para a execução dos serviços e segurança de seus usuários.

oejerivo

Em cumprimento a Lei federal n9 8.666/93 de 21 de junho de 1993, com todas as suas alterações
posteriores é que elaboramos o presente termo, para que o procedimento legal, seja efetuada-ea seleção
de proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir
elementos que norteiam a contratação de empresa para a prestação dos serviços do objeto deste termo
de referencia. À

4-

Este termo segue o rito referente ao Artigo 69, Inciso III da Lei 8666/93, alterada pela Lei 8883/94, ao
disposto no Artigo 3.9, incisos i, II e Il:¡I____ /2002elaboramos o presente Termo de Referência
para nortear a contratação objeto atender as necessidades da Secretaria requisitante,
para que o procedimento se a seleção de proposta mais vantajosa, tendo por
finalidade definir elementos de empresa que pratique preços de mercado e
qualidade nos serviços, -¬=n¿I_
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Exlotncms comrtsmsnrnnesz
Os veículos e os condutores a serem utilizados na prestação do serviço deverão obedecer ás disposições
do Código de Trânsito Brasileiro bem assim as eventuais legislações complementares no âmbito
estadual ou municipal, de acordo com a tabela abaixo:

al...
O condutor de veículo destinado aos SERVIÇOS DE LOCACAO deverá satisfazer os CTB, art. 138
SIÊÊUÍUÍÊÊ 1`P°ll:1l§ÊÊÊ$IÊ.................... III I .................................III.................II I I LI..............II
I%Isbf1i!a§ã°= $srIhsbIf11esIsIIsfl,@fitssIs1;íH flsrrsSPH11fflsntsIIIàIIsarIsIsíssIdsI dflfIi%ëÍšs1fl- ÇTIBI llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll II
infrações: não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou serÍC'l`B, art. 138,11? e 145
rrIiI115i§lsHfIs Em infrações mëdiflsdgrants vs doze fi11íira9I$IIIms5sS ........ I I I
Curso especializado: CTB, art. 138,1! e art 145,11!
Ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN e à
em curso de treinamento de prática veicular em situação de risco. ¿ l
O curso acima foi regulamentado com carga de 48h, contendo as disciplinas abaixo: I
a] relacionamento interpessoal: 3hs Resoluções CONTRAN ng 55 e 57/98 l
by saneamento as usuâeaz shâ ass. couraan 57/as nem s~I_ '
c) direção defensiva: 16115
d] primeiros socorros: 6hs Í
e] meio ambiente e cidadania: 4hs l
1°] legislação de trãnsito: 14hs
Observação: é obrigatória a reciclagem dos motoristas, a cada 5 anos, no máximo,
com no minimo lóhs. `

QI'Certidao negativa CTB art 329
Os condutores de veículos de que tratam os arts. 135[veículos de aluguel para o
transporte de passageiros] deverá apresentar, previamente, certidão negativa do
registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, roubo,
estupro e corrupção de menores, renovável a cada cinco anos, junto ao órgão
responsável Inslarsspsfifiva supressão ou autvrizaçãvfm.......I I _ IIIIIIIIIIIIIII II
'Cursos de Responsabilidade das Empresas ÊCTBI Art. ISO, parágrafo único. ,
A empresa que utiliza condutores contratados para operar a sua frota de veículos ef ` A
obrigada a fornecer curso de direção defensiva, primeiros socorros e outrod
¢vHfvnnsIIIInIermsfi2s‹;ãv II II IIIIIII I I'
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Pnssranos junto A SE§_lš_EIAIu1AIIDIE__$sIuoe_ na PREFEITURA MUNICIPAL DE Pluto I
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VEICULOS EQUIPAMEN I Os E OUTROS I I ENS

9IlI¬IQIlIzÊI9III

IIIIIIIIIIII I II I I IIIIIIIIIIII I I IcTB, art. 131'-;›,1v E an. 105, Il;IIIIP;sIsIúI1aI‹;aol
Equipamento registrador instantâneo inaiterável de velocidade e tempo, a partir de 14/98, aIj”,§9, I n9 21 e art 29,111, Res. N9

8jj§Q_,__a_1}t. '39 e Res. 92/99

Lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte
superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da
parts IIIIII I II ____________________________ I II

cTB,IIIzI£4r. 13 s, v

CÍIIÊÚS (IE 5E:gI1I"HI1ÇEl I I I

ílíntvs em número igual Ià lvtaçäv _____________________________ I I _
CTB, art 13 6, VI
RPS- 49(98›,sPPrPfIIIa%Ië_if§seIãzlfflrIIIIIIIIIIIIIIIIIII

Pneus _ IIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIII I APnsvfi PmssnfflirfiPr_ssIPsssrsPItsIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIII I I EIs_§fII1i¿i§Il§IÍIIIIIIIIIIIIIIIIIIII IIIIIIIIIIIIIIII
Sinalização
Sinalização e outros itens de segurança: todos os demais equipamentos e itens

Pela 1ss1S1ssã9IIIdsPHm SP1* seuss§IIIsIIIIñ§ss1iPsdflH~ 14/99
Demais 93ÍIäÊRÊÍ§_§I9U 099189 de TEIFUIÊÍÊPIIIÊÊRIÇÍU991”P'==9I“tÍ95 dÍPÍI9IiRR$I1IÊSIiÍ_§I I I I

'-' ^" | ¬- '.I.-=':'- .-rf --"'-*:-':.= -. .-:' '-¡__`.__ F ..___.._ _, _¿._ç____._._.
_-ts, ;.?.=H -›'-‹ _,--:P-. ;::ssrnciricaçoss nos Lores
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MÍNIMA DE 1.000 CILINDRADAS, 04 PORTAS, AR CONDICIONADO !
1

DO MOTORISTA, A GASOLINA E/OU ALCOOL, COM ANO DE
2 5 FABRICAÇÃO NAO INFERIOR A 2015. VEÍCULO PARA FICAR A

E NOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS IUNTO A SECRETARIAÊ I
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTO SANTO. [COTAR PREÇO MENSAL
-› Ivtànursnção, RsPos¡çÃo os Paçasfrneus E Moroulsrn I

if PARA O PLENO FUNCIONAMENTO DO VEÍCULO POR CONTA DO É 5

Locacao os vsicoto TIPo Passeio, Moroa com PoTÊNcuI  I III

QTDE QTDE
É ITEM ssrzclrlcnçóns no vsícoto UND QTDE valc. velc. IÍIÚTAL¿ Meses, SESA MB _ velc.

COM CAPACIDADE PARA TRANSPORTAR 04 PASSAGEIROS ALÉM ' III* '

 QsurMTAD01-  IIIIIII  __ _ II

01 ÊDISPOSIÇAO ININTERRUPTAMENTE [QUILOMETRAGEM LIVRE] MÊS 12 02 07 09 5

r

Lors II - Locação DE VEICULO TIPO suv

ITEM ESPECIFICAÇÕES DO VEÍCULO UND l Qron j oros I
Meses vslc. I

LOCACAO DE VEICULO TIPO SUV, MOTOR COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 1.400
CILINDRADAS, 04 PORTAS, AR CONDICIONADO COM CAPACIDADE PARA TRANSPORQR
06 PASSAGEIROS ALEM DO MOTORISTA, A GASOLINA E/OU ALCOOL, COM ANO DE
FABRICAÇÃO NAO INFERIOR A 2015. VEÍCULO PARA FICAR A DISPOSIÇÃO

* 01 ININTERRUPTAMENTE [QUILOMETRAGEM LIVRE] NOS SERVIÇOS A SEREME MÊS
santo. (comu Pasço MENSAL - Mauursnção, asPosIçÃo os Peças/ Pneus E

I MOTORISTA PARA O PLENO FUNCIONAMENTO DO VEÍCULO POR CONTA DO
__________1IICÚNTRÀT¿D_QI_]_¬___IIIIII I I I

š12f02

asLors III - Locação DE vsicULo UTILITARIO TIPO VAN-/ToPIc
| I IIIII I IIIIIIIIIIIIIIII" " " "`_"" .np " ` """""""""`ir`_""`__`__ ` " ` ""` " " """"I_ IIII_I__IITEM l m__;_Issrscirlcaçoss oros _ uno

E ¡ RETROVISORES ELÉTRICOS, BANCO DO MOTORISTA COM REGULAGEM

____

LOCACAO VEICULO UTILITARIO TIPO VAN/TOPIC, CONFORME ESPECÉFÍCAÇOES:
j PINO/Montto Não lnrsaiox A 2015, PARA :Is LUGARES E DIESEL, Ivioron NÃO
instalou 2.3 com Potencia MÍNIMA os 114 cavatos, co1vI as Esrsclricaçóssz na
coNn1c:oNaoo,InoRos ELÉTRICOS Nas Ponras DIANTEIRAS, Taavn ELÉTRICA, coM

os Atenas, _
01

APOIO DE CABEÇA NOS BANCOS DIANTEIROS, CINTO DE SEGURANÇA DIANTEIRO Í
É CUM ALTURA- DIREÇÃO

30.000 KMÊ
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I CORREDIÇA Zë FILA E DEMAIS EQUIPAMENTOS OBRIGATORIOS EXIGIDOS 'PELO
. CONTRAN, FICAR A DISPOSIÇÃO DA  _RIA __B_E__§IÊ_LÚ_D_E DO MUNICIPIO DE ALTO

SANTO. (COTAR PRECO POR RDI ROOAOO - MANUTENÇÃO, REPOSIÇÃO DE
PECAS/PNEUS E MOTORISTA PARA O PLENO FUNCIONAMENTO oo VEÍCULO POR , ,

A CONTA DO CONTRATADO). A SECRETARIA PODERÁ EXIGIR MAXS DE 01 [UM] I
vEíflULo___PARaAEIIEcU_cA9___o0S sERv1Ç_o§__A_sEREM CONTRATADOS. _ _________________ _

ni nr I' :Ir

III-LOTE Iv LOCACAO DE CAMINHAO BAU/FURGAOO
______ _ LLLL O _________________

I LOCACAO OE FEICOLO TIPO CAMINHÃO EAÚ/FURGÃO. COM CAPACIDADE No =
MINIMO 4.000 Ko, PARA FICAR A oIsPosIçAo DA SECRETARIA DE SAÚOE, NA
DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS, INSUMOS E SERVIÇOS AFINS, (COTAR PREÇO ¡

01 FOR Ion ROOAOO - MANUTENÇÃO, REPOSTÇÃO DE PECAS/PNEUS E MOTORISTA 24.000 RM
PARA O PLENO FUNCIONAMENTO DO vEícoI,o POR CONTA Oo CONTRATADO). A A
SECRETARIA POOERA EXICIR MAIS I;_)__E 01 (UM) VEÍCULO PARA A EXECUÇÃO nos

__________ 5ERVÍÇ0_S___A___§EREM
_- _ «z =: T, ;z-'.
"--_'¬...-,..- -:..-.-..;-_' _:
'=¬.*-.'- = *--:

LOTE vs-LOCACAO, DE VEÍCULO TIPO PICK-UP
----¡--›.‹»:1›-›-A»--s›.-_`_.E¡-›^-'..'..`+^-.-.-r':f".;'-:-'-:-.c-'..E-':-:-:-'-:-I-.--':-O'.-:_.--- --_- ;¬- =
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IQOCCACÃO DE vÊÍCüI,o Tlnoiuiioifínio
04- PORTAS, TRACAO Ax4,PoTÊNC1A MÍNIMA OE 14OCv, A DIESEL, EQUIPADO COMO* '
AR CONDICIONADO, DIREÇÃO HIDRAULTCA, v1DROs ELÉTRICOS, COM MODELO OE I

U1 FABRICAÇÃO NAO INFERIOR A 2015, PARA FICAR A DISPOSIÇÃO 01 íz MÊS
ININTERROPTAMENTE (QUILOMETRAOEIA LIVRE) IR_!Zl$_§_ERxnços RELA_ÇroEAo_os

I AO____sETOR_ os ENOEMIA¿______1;;§¿I:E_____MoNICÍPIO. (COTAR PRECO MENSAL -
MANUTENÇÃO, REPOSICAO os PEÇAS/PNEUS E MOTORISTA PARA O PLENO

________________ _FUNCí0Nä'!¶ENT0 DO POR C0NÍÍÍë_Q_0 C0NTRAT5ÊÊ)__f__ _
, -5»LOTE V - LOCAÇÃO DE VEICULO TIPO MOTOCICLETA

ITEM !_ EsPEcIFICAçOEs DO vEicoI.o $,;¿r3¡E QTOE- UND

__,-A-¬_ _

SEÇREIARIA o_E___$Aúo_E. DA PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO SANTOJCOTAR J

LOCAÇÃO DE MOTOCICLETA, CAPACIDAOEOE No NIÍNIMOCCCICCÉCOC. EsPECiFiCAçAOC¿ICC, A É
NIOTOCLETA COM POTENCIA DE No MÍNIMO 150 CICINDRADA, NAO INFERIOR A l A

J2015. VEÍCULO PARA FICAR A DISPOSIÇÃO ININTERRUPTAMENTEI _
01 (QUILOMETRACEPI LIPREJ Nos sERvIços A SEREM PRESTADOS JUNTO os 12 MÊS

PREÇO MENSAL - MANUTENÇAO, REPOSIÇÃO DE PEÇAS/PNEUS E CONDUTOR I
Iz P1-ENÚ lÊIšl$i_ÇIÚNÂME_BšI_Q_D0 CÚNTÀ_Q_Q_____C0NTRATAD _

JUSTIFICATIVA OO CRITERIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO Dos LOTES:
Iustiñca-se O critério de julgamento da licitação ser O MENOR PREÇO POR LQTE por ser aquele que
melhor reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente O mais viável, tendo em vista
que os serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a Cotação de itens ou lotes de valores
insignificativos, e O seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos
iicitantes, proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logistica e
gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora solicitará O objeto a um número menor de
fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. Arealização de diversas contratações
atraves do criterio de julgamento menor preço por Item, para O objeto em mia se torna inviável por
diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e
fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número
reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possíveis. Destarte, podemos concluir que
a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao
agente administrativo avaliar O que O interesse público demanda Obter mediante a Contratação.
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Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento irá resultar em considerável ampliação da competitividade,
pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim aumentar a
probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que
ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A Administração,
com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao
ganho de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a-gestão do
contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer
um deles poderá comprometer todo o planejamento da prestação de serviços objeto da presente
contratação, que visa atender O interesse Público.

Im ortante salientar ainda ue esta Administra ão retende contratar servi os ue no seu -contextoCi Ç P Ç '31
geral sao da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos
licitantes anhadores uma maior economia de escala ue, certamente, será traduzida em menoresE fi __* _
preços em sua proposta global. -' ¡-

__ __¿ v_.¡. __ __ 5..-t_

Sübfv ESUP tema, IJOCÍBIYIOS Citar 2.1 sobre Licitações e Contratos”, vários autores, da
editora Malheiros, na página 74»,,,_o._.s.egiiinte,..tiiei§ho.:,._.,

-'. I- '.'.' _ .'." ¬ '_.'.': " .
'-- '_:.;;--.-.-.-__¬,_,_,.._..._' :-..._, --:-_: -.___V__,_;_¬,,_,_,,_,_,_._._. ::tM..‹. :-‹,-t_¡__-:-_- ___.__

- frzz .- .z _-z -_,
I.'z I>`=-i -' r: ':-.LP ' -'--.z..
'.I*1'2'?'1'*1'i5C"\*1-!'5C'f`.2'.'¡`5~\1-'-1.-vH¬¡‹4~'¡-141'-!'‹ +r=~:'.~=:-;~'.1:".“".~:*r:-.__'¡-I.0-:«':-r.-::--:'-::-.:-..\- _. -_ _ '--!.--_¡-

"(-Ê-Í de fififflffl É ÍHSWYHHHÉD
- ƒuiadirmãiiitalí-i¡i*ar¿i¿~=diin'iniiiçäa--«de gtos. Quanto maior a

quantidade a ser negociada, menor O Custo unitária, que em
decorrência do barateamento do custo da produção
(economia de escala na indústria), querporque hd diminuição
da margem de lucro (economia de escala geralmente
encontrada no comércio)”.

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de ãentas da União, quando
decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a
reunião do objeto em um único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo
pregoeiro, afasta a possibilidade de restrição indevida à competitividade. [Acórdão 1.167/2012 - TC
000.431/2012-5 - TCU - Plenário - Relator: josé jorge).
Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão ng 732/2008, no seguinte sentido:

" a questão da viabilidade do jfiicionamento deve ser
decidida com base em cada caso, pois cada obra tem as suas
especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a
solução mais adequada no caso concreto".

Dessa forma, verifica-se que O entendimento do Tribunal de Contas tem sido O de que a divisãodo objeto
em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo sn; aplicada a opção mais
vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição ã competitividade.

Assim, dentro da competência discricionário que é assegurada ã Administração, optou-se por adotar o
critério de iulgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência
administrativas no presente caso.

REFERENCIAL DOS PREÇOS

Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços do Município de ALTO SANTO/CE, anexadas aos autos deste processo.
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nos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

HABILITAÇÃO JURÍDICA
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar O registro da junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s) cópia(s]
do(sj CPF e RG ou Carteira de Habilitação do(Sj sócio[sj da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar O registro da
junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a mafifiz, acompanhado da(sj
cópia[sj do[sj CPF e RG ou Carteira de Habilitação sócio do(s) da empresa. ¬
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, nos-aso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório
de Registro das Pessoas jurídicas acqm_p_:_¿QÍi3adg de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agê_'Â_i'IÍ_çi:z'i.¡,«z-__aJ;;J_ÍÍi"*~fÉ_.ÊÍsentar O registro no Cartório de Registro das Pessoas
jurídicas do Estado onde opera co_.m,ÍãIiienÍ3ÍaÇãó§§§no...Cartório onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, eiiipresaou sociedade estrapgeira em funcionamento
no País, e ATO DE REGISTRO; ;_FUIsI_CIOI\IAMENrO expedido pelo órgão
competente, quando a atividaeléíiašãiiin o€ier«:igÍ1'5i«~'='f'“'"“" _ -= ;_. _. __
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I] Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos Orgãos de administração da cooperativa _(1ij,iretoria e Cons elheirosj,
consoante art. 47 da lei 5.764/71; " '
III) Ata de fundação da Cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que O aprovou;
VI] Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII] Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

as
REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA '
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNPj].
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme O caso, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível corn O Objeto
contratual.
Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentaçãI_:›,_‹¿'la certidão negativa de
débitos relativa aos tributos federais e divida ativa da União [inclusive contribuições sociais), com base
na Portaria Conjunta RFB/PGFN N 9-. 1.751/14.
Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de
débitos para com a fazenda estadual de seu domicílio.
Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS).
Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Senviço [FGTS) mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF). I ~
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante apresentação de
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei ng 5.452, de 12 de maio de 1943, e considerando O disposto no art. SP da Lei ng 12.440, de 7
de julho de 2011.
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AJ' -A

QUALIFICAÇAO ECONOMICO-FINANCEIRA
Apresentar O BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social (2019),
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Cgmercial, que comprovem
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua Substituição por balancetes *Ou balanços provisórios,
o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes
termos devidamente registrados na junta Comercial -- constando ainda, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, na forma
do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo
simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da Declaração de Informação
Socioeconõmicas e Fiscais [DEFIS] de Pessoa jurídica e respectivo recibo de efiatrega em conformidade
com O programa gerador de documento de arrecadação O Simples Nacional; ' `
No caso de sociedade por ações, O balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em
jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
No caso das demais sociedades empresariais, O balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro termos devidamente registrados na junta Comercial --
constando ainda, no balanço, O __çl,__o Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho.....R§ê§gioIíal,,=:dê§iconfçabilidade e pelo titular Ifirepresentante legal da

No caso de empresa Õ`Íi1Í¿`ãn_o]-,zd_everá ser apresentado O balanço de
abertura acompanhado dos teriiiošilíie abeiituríãiO`devii=-d'ãm'entelregiStrãd'o--na junta Comercial, constando
no Balanço O número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo
titular ou representante legal da empresa. ,__
CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior a 30 [trinta] dias da data da licitação.
CERTIDÃO ESPECÍFICA [com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 [trinta] dias da data da
licitação.
Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão
Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 [trinta] dias desua emissão, quando não
for expresso sua validade.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão [ou empresa] emissor, acompanhado do respectivo
contrato de prestação dos serviços, devendo conter no mínimo, as seguintes informações:
a] razão Social, CNP] e dados de contato do órgão [ou empresa] emissor;
b] descrição do objeto contratado; [só serão aceitos atestados onde a comprovação será de locação
com condutor);
c] prazo de entrega dos produtos e/ou serviços, e;
d] assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados
pela PMAS/CE para comprovação das informações.
Certidão negativa de débitos e multas da proponente junto ao DETRAN; ,__
Certificado de registro da proponente no DETRAN junto ao órgão da ARCE [agência reguladora do
Estado do Cearáj.

DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PESOA JURÍDICA
Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei NR. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do art. 79»
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 [dezoito] anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 [dezesseis] anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de lá [quatorze] anos. ' `
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LTO SANTO/CE deverá
posto nestgpdital.

as deste edital referentes à fase de habilitação,
tuosos em seus conteúdos e formas.

e pequeno porte [ME ou EPP] que possuam restrição fiscal, quanto aos
s neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento

declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de
95 [cinco] dias úteis conforme dispõe o art. 43, §19 da Lei Complementar NE. 123/06.
A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicaráadecadência do direito á
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei NE. 8.666/93, sendo facultado ao
Município de ALTO SANTO/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

~'“""'\__

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNP]
da filial, exceto quanto ã certidão de débitos junto à Receita Federal, por consifã-“r no proprio documento
que e valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS,
quando o licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar
documento comprobatório da autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor dos produtos for a filial, os documentos
deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da matriz e da filial siQultaneamente¿: ou serão
dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF da filial aqueles documentos
que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação.

_uaB,1,L,1,r,AçÃ,o Pnna_nE,sso,ns_rís_1_c¿s ao
Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas [CPF];
Cópia da Cédula de I_dentidade (RG];
Comprovante de Residência;
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Comprovante de regularidade perante a fazenda Municipal (Município de origem do Licitante);
Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional [CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO), alterada pela portaria conjunta
RFB/PGFN nE 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site: portconjuntaRFBPGFN18212014.ht1n.
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS [CNDT) da licitante.
Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei NE. 9.854/99, e aginciso XXXIII, do art. 7E
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 [quatorze] anos, conforme modelo constante dos anexos do edital.
Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidõnea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei NE. 8.666/93 e da
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2-E, da
Lei NE. 8.666/93). ' :
Declaração de que o licitante concor_ç:`_l,__.'=z1_,_‹;_1j,:_iÍÍ:_:d`j1_j_¿›ft_o_:j_i_as as normas determinadas através do Edital
Declaração de Inexistência de Víncul_l§*JÍempre_§ãticio com o Município de ALTO SANTO.
Apresentar Atestado em papel empresa) emissor, acompanhado do respectivo
contrato de prestação dos senfiçiftis, as seguintes informações:
a) razão Social, CNP] e dados elnissor;
bl descrição do objeto conn'atado;'Í§ö sêrã-io aEiÍëitoš="ãtesta-dos""ond'ê"-a =c-ompñivação será de locação
com condutor);
c) prazo de entrega dos produtos e/ou serviços, e;
d) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados
pela PMAS/CE para comprovação das informações.
Certidão negativa de débitos e multas da proponente junto ao DETRAN;
Certificado de registro da proponente no DETRAN junto ao orgão da ARCl§,Ã(agê-incia reguladora do
Estado do Ceará). '- '_'
Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União [vvvv¬vv.po1f1?_E1l,§1_a_t1"ansparencla_AQí!l1£[_c_eis);
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de justiça _[_im_p_robidad_e_a_dn1_¿_c_o__n_sultar___requerido.pl;1p_).

Parágrafo Único: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação. '

FÚ' fllf

DA ADIUDICAÇAO E DA HOMOLOGAÇÃO

A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser
também adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a
cargo da Autoridade Competente.
A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente. 1
O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.
A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escglo.

. 1- -

-5..



1-1..,:-',;¡_.._¡-

rãÉ ¬-ll

a . as ,._.,__g_,____
l nläfilãv 5551 l

Nosso Município Em Boas Mãos
___; sw __:«__\________ __ ___

»i

_.--'--z\__

x"'¬“~___ \

DA ASSINATURA Do contanto E DA sUBcoNTnArAçÃo
no coNrnA'ro _
O Município de ALTO SANTO, com a interveniência da SECRETARIA REQUISIÍTANTE, assinará contrato
com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de O5 (cinco) dias, contados da data da
convocação expedida por esse orgão, sob pena, de decaír do direito à contratação, podendo ser
prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito
pelo Contratante.
Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deveráasextinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro,
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. i
O Pregoeiro retornará as atividades de;-z seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificaçãoge: __\'.'z'‹_l__§§§-if__l‹_í._:`_ação, para verificar as suas condições de habilitação, e
assim sucessivamente. H
O licitante que, convocado da sua proposta, não celebrar o contra_to, deixar
de entregar a documentação apresentar docunrêlitação falsa, ensejar o
retardamento da execução de falhar ou 'fraudar na execução do
contrato, comportar-se de mo-doiiinidêne'b du cfäírfietér fraude--Escal;-ifi"c'ã~rá=-impedido de licitar e -contratar
corn o Município de ALTO SANTO e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo' de até O5
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominaçêes legais.

DA SUBCONTRATAÇÃO À H

A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e¡ solidária
perante a Contratante.
As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, até o limite
admitido pela administração, com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento
do art. '72 da Lei 8.666/93 e suas alterações; _›_.‹z.__ _
Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha sido
considerada inabilitada.
Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Prefeitura Municipal de ALTO
SANTO, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a
apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da Prefeitura
Municipal de ALTO SANTO.
Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empfjësa contratada ;é a única
responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo
nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação. _
O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à Prefeitura Municipal de
ALTO SANTO, que poderá objetar relativamente as cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar
responsabilidades e encargos de qualquer natureza. _
Neste contrato deverá estar expresso que a empresa/Pessoa Física COQRATADA será a única
responsável por todos os serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo
nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação. .
Em hipotese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE; com os
subcontratados. _
A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas ou
administrativas. z
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oo PAGAMENTO E no REEQUILIBRIO Econômico ______
O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.
O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
O atesto fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com serviços efetivamente executados. ,_.__
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento in_iciar-se-á
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Con1:ratante.
Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que-a Contratada:
Não produziu os resultados acordad§_s_;_.¿¡_jÍKi-›¬,_____ -1%.
Deixou de executar as atividades não as executou com a qualidade mínima exigida;
Antes do pagamento, a Contrat;;inteÍi_Éi;êlalifšaiiášzj-i:ons_ulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, s_eÍr__iip_presso, autenticado e juntado ao processo depaga______ent_____ _ __ _ _ _ _ __

O pagamento será efetuado -pcíi* iiiãio tie Í¿Orãé`in zBai*-íê'á¡"ri-a---~-de- iCiréi'dito,-==zmediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, oišpor outro meio previsto
na legislação vigente. _; _
Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura nao-tenha sido acordada no contrato.
Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratériogkapurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério
“pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas. A
Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços' contratados, desde que
observado o interregno mínimo de O1 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses,
adotando-se a seguinte fórmula:
Pr = P + (P xV), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência a
SECRETARIA LICITANTE, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até O2
(duas) casas decimais. ¿,___
Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito;
Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.
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DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE ¬

Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por representante designado pela Prefeitura Municipal;
Observar para que, durante a vigência do contrato, seja mantida pela empresa a compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste
Processo; JL '
Receber os serviços, objeto do contrato, nos termos e condições pactuadas. 4 L'
A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ni* 8.666/93
e suas alterações posteriores;
Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
Providenciar os pagamentos ã Contratada ã vista das Notas Fiscais/Faturas denfiidamente atestadas pelo
Setor Competente. i --
Fornecer combustiveis e lubrificante_§ pjl__enofuncionamento do veículo.

.‹

.- -- ¬':. _
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DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
11:" Íi;i«z.,........z`Í it..-...--.:.--- . ¡.-,--‹».,¬...,-›.‹,-_- ;_..,- .-_«.-.._.¬.-.I _ - _
izí- í .§: -z_'I.: __,_:
" -:~~"'¬-"~¬'r^r".I-=H"-::::›t1›\:--:‹:-94-‹~:_×|-‹.-¡L¬.-¬‹z.»~›.-›.~,.‹»›.a~I- §.:»~¬~g.»-A-.¬.;-_,‹.-::;,,' Ç": - .. ' " '- .':_¡ __

M. .mlExecutar o objeto do Contrato as `cõi_itli_ço=:esgehprazos estabelecidos neste Edital e,
no Termo Contratual e na Proiioj-stãiiienõedõrai-i-'do cértã'm:ëÍ;~.-._._.;_;;f__ i =:'â -; fa*
Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimo e supressões até 0 limite fixado no § 1°, do art
65, da Lei 11° 8.666/93 e suas alterações posteriores;
Ficar responsável manutenção, bem como pela reposição de peças e pneus pago pleno funcionamento
do veículo a ser locado. J '
Ficar responsável pela substituição dos veículos, no período de no máximo 06 (seis) horas, quando os
mesmos apresentarem algum tipo de problema (técnico/outros).
Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes ou sinistros que venham a prejudicar fun cionários
e/ou bens da CONTRATADA, da CONTRATANTE ou terceiros, verificados em decorrência da locação dos
veiculos, objeto deste certame.
Responsabilizar-se civil e penalmente por todo e qualquer dano que venha cansar a CONTRATANTE ou
a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência do fornecimento dos ~-serviços, não sendo a
CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, responsável por danos indiretos ou lucros cessantes.
Utilizar profissionais devidamente habilitados [motoristas), para execução dos serviços.
A habilitação dos motoristas devera estar condizente com os art. 138 e 145 do Codigo Brasileiro de
Transito.
Os veículos a serem locados deverão respeitar os elementos de segurança constantes dos art. 105, 107,
135, 136 e 139 do Codigo Brasileiro de Trânsito.

DAS INFRAÇÕE-:s E sanções ADMINISTRATIVAS

Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio juridico da razoabilidade, o escalonamento
e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de
exercício prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o iílpedimento de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no
subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário ni 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos
prazos de duração:
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i-0 A ciaâslínfèšçâú ceifišflffllljfiíierúemfplféšš eai
empresa de pequeno porte para obtenção del
tratamento favorecido em licitações incentivadas ou
não. í

1. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1
(um) ano. Acórdão TCU/PL ng 3074/2011.

~'_-9:-.

_._.._ _¿-;-_;

Il- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro;
durante a sessão de licitação para qualquen
manifestação na sessão pública, gerando tumulto
atrasos no certame. A

____________ .__ __ _ __ _____..¿¿_......._. _ ..........._¬--

2. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 4
(quatro) meses.

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a
sessão pública ou não mantiver a proposta na fase del
fl¢e_if;açã0- ____ _ _ _________ ,,,,,,

3. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
(seis) meses.

A

Il

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar
documentação solicitada no edital na fase de aceitação
da proposta, habilitação ou na contratação.

._ '- Í

-I

4. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6
(seis) meses.

V- Apresentar proposta comercial em desãcord=q
o Edital, ocasionando a frustação _z_ç;e1?_mrr_¡i_e_¿íf¿§'_Ée11¬1i
Qilêlquer $__9 ÉÊÍ_€l0- ~

5. impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1
(um) ano.

1;. _<¿1,=`¿.:I;-;3¬=;`›.;Cl'? -5-‹«-«¬z""`5iI-`I'.š›I}_I1_-. ;~_ z ;= j: = _|
. _, .z _;___ v . ¿ __, _

¿~'.'z:;-'ali-:z¬'_v1'_~:::5-;-_f_*_,_¬'¬e ›1:'›ce-t-ea ze-'_ s-'-c :- z ›_ -,ri =z¬›-v‹»c.-1...-_,_-_..-_._.-_.-,__. _.,,,,_.
na -z nvVl- Apresentar documentaçao falsã a licitaíçjao

ou contratação. _

i§____¡_____I_1§rt_pedimento de licitar período de no mínimo
'_(1ci1_1tio) fãiios. .; _ _

**f€~orn-mii'carTao" Ministério Público Estadual e o
Fentfllrflrfi asnesöfifi de Sereias fls °fd@1n_riseAl« ul

VII- Não manter as condições habilitatõrias a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro
de ____ _ i

8. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 6
(seis) meses.

Vlll- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

11. Impedimento de licitar peilb período de, no minimo,
(um) ano. '
12. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valori
do contrato/n,0t_a_,_d§___empenh9,__ _

1 1

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no A
edital e termo de referência.

13. Advertência
14. Multa de, no mínimo, 0,5 % (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não/
fornecido, limitada a 20 (vínte}_dias_ Apos o vigésimo dia ;
poderá ser considerada inexecução total ou parcial d
objeto- ________ _ ________

U

.pl__

AJ'X- Nao efetuar a troca do objeto, quando notificado,
durante a contratação. .

zõ. Aaveeênzia;
11 Impedimento de licitar pelo período de, no minimo, 1
(um) ano.
13. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valorl
de ,assunto/H°#e__,de_

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. l

13. Advertência l
19. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
subs'u'tuído, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial
de _______ _

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou,
montagem do (s) equipamento (s) quando previsto
no edital e termo de referência.

21. Advertência
22. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,
6 (seis) meses.
23. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por di

-É'-E.

ID

fieetrflsflz flP_1í_¢e_dfl sobre eqflirflneiâtfl-
XIII- Deixar de entregar documentação)loriginalj
exigida neste Edital durante a licitação oui

21. Multa de, no minimo, 10% (dez por centofl do valor/
do contrato/nota de empenho/valor total estimado para 1
o item ou lote.
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n I A nr l IXIV- Comportar-se de modo imdoneo na licitaçao ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao
regramento do edital, aos licitantes, a Administração
e ã sociedade.

24. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 2 l
(dois) anos. _,,__
25. Multa de, no mínimo, 10%T`(dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho. _

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou
contratação.

27. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
23. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) -do valor
do contrato/nota de empenho.
29. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
_EStadua1.__,____________________ _

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados,
quando esgotados os sancionamentos próprios,
regulares e inerentes aos monitoramentos tecnico-
operacional e administrativo do gerenciamento
contratual.

27. Impedimento de licitar com a PMAS pelo período de, l
no mínimo, 1 (um) ano.

XVII- Deixar de executar qualqu._šr__.»^í§edlãggi;ão
pactuada ou prevista em lei e no editãd _,da__fpreseÍ§i1te
Iísneçãflz em se J

2 (dois) anos. «
;zz¢::

28. Impedimento de licitar com a PMAS por, no mínimo,

I___

XVIII- Não celebrar contrato,em
do prazo de validade de proposta.Ê¿§f

I-._Í29¿¡=¿~I_mp_edimento de Licitar com o municipio de
$_A__l_§I__'l:ElÍ_por}`iioirn-ínimo, 1(um) ano.

XIX- Inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

_ valor do _cqntgato /nota de_enip_g_nho ou valor dap_a§ç_el_a. Í

zz_ iiilpjéãiazentó A mas ,5¿§Ífaí5fmín1m@,
2 (dois) anos.
33. Multa de, no mínimo, 20%_lvinte por cento) sobre o

.___ Í|;| .|| | | | |

XX- Inexecução parcial do objeto previsto na Lei
8666/93 e Lei 10.520/2002.

I * ._ __l____re1°r flflffsfipeadsfltfi H ran¢__nAe._srs¢Hffidfl-

34. Impedimento de licitar com a PMAS por, no mínimo,
1 (um) ano.
35. Multa de, no mínimo 10% (dez por cento) sobre

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do
pregoeiro, bem como pessoas que integram os
processos da PMAS, em razão de denúncias sob a
acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infundadas, em processo
edmíniâtrafivv insniiradfl- _ ________________

ãz.
34-. Impedimento de licitar com a Administração Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo período de 5 (cinco)
ano.

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de
eH&iS_g_ner t1ibLit_9_§;______ ________ _ 35. Declaração de inidoneidade _

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a Administração em virtude de atos
ilí¢itQS___n_raIi.¢advS. ______ _

__ ...... .. .. . ------ .-
-I

36. Declaração de inidoneidade

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste,
combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público.

A1. Multa de até 20% do faturamento bruto -do último
exercício anterior ao da instauração do processof
administrativo. _
42- P11bIis§_Çã° @X'fr‹=¬-mdinárissfl de‹1_í$ä9_s@nd flHfliöfiez_______ 

¿,_____

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório público.

43. Multa de até 20% do faturamento bruto -do último
exercício anterior ao da instauração do processoi
administrativo. 1
_A¬§_____Publicaçã_o____e;¿t1jaordinar_ia__d_a___d_ecisão con_dgri_atória.

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
jurídica para participar de licitação pública ou*
celebrar contrato administrativo;

43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
A4.____Publicação extijaqpdináriaâda decisãopppcpondenatória.
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XXVII- Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico- 45. Multa de até 20% do fapüramento bruto do último
financeiro dos contratos celebrados exercicio anterior ao da instauração do processo
com a administração pública administrativo.

. . ccccccc-. . i,...%ãz...-.Evb1í¢flÇã° srttâerdíflávfi da fl¢.¢i§.ã.9..sendfiflflförifi--...
Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados ternpestivarnente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMAS que deverá examinar a legalidade
da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente
justificado e aceito pela PMAS, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% [dez por cento] sobre o valor do contrato, a PMAS,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se
sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também
ser aplicada a penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, prevista no art. 72 da Lei ni 10.25f..0/2002. À
As multas porventura aplicadas serão,_._deÍsc.pntadas dos pagamentos devidos pela PMAS oucobradas
diretamente da pessoa penalizada, õtiiíãudicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente
às demais sanções previstas
O licitante/contratado será pãssível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa previa no dasua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforiiieidišpostoš noäšãrt 358-'-da-Qi-.`ei..n2 9.7.84'/19.99.
Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas
na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

.sn
DA Rsscisao CONTRATUAL " t
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos '77 a 81 da Lei ng 8.666/93, de 21/06/93;
A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência n"Ê.i'_`nima de 30 [trinta] dias,
observado o disposto no art. 189, “I”, letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a- termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da Lei 8.666/93; c)
Iudicial, nos termos da legislaçãe vigente.
A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente; à
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos antes' do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a] O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b] O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; -1'-_»
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
e] A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação a Administração;
f) O desatendimento_ das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar
a sua execução, assim como as de seus superiores;
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g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei ng 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i] A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere 0 Contrato;
1) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n*~ 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa; à
m] A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões qu_,_Í_'e o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatorio de indenizações e contratualmente imprevistas desmobili.zações e
mobilizações e outras previstas,...aã$fÊgjlÊíÍado*§.f§._ao._,_.,_çontratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento que seja normalizada a situação;
n] A ocorrência de caso comprovada, iuspeditiva da execução do
zúntmto; « -
o] O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p] O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do cofitrato.

Ff

DA FRAUDE E DA CORRUPÇAO

As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propõsitgp deste item, definem~se
as seguintes práticas: 4
a] “prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visandp estabelecer preços em
níveis artificiais e não-competitivos; i ~
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e) “prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de ifitpedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem; `
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o e-pkvolvimento da empresa,
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diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamentrƒtiu reembolso, permitirá
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados a licitação e ã execução do
contrato.
A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em
lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execuçšp do contrato financiado
por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e
cíveis.

DO FORO
'.: 'v5\.¬.I- '.-'-fI'I..

Fica eleito o foro da Estadodo Ceará, para dirimir toda equalquer
controvérsia oriunda do 1ião_____possa ser resolvida .pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a priv-il'-êgia-do._que seja. i

_; .¡-`. , ,_ ¡'._ ' _ ' .
_____ -: -.¡ -t. . -. - ¬--- .. -

_______ _ ____ -*Ú _ A
RITA DE cas _, ~ AGas_sEzEgm-_.,______

sEcRETAR›-= .z~ z ¢ E “te
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO sANTo
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Ng.. ________________ _____
cournzfrro QUE FAZEM ENTRE sr A PREFEITURA
MUNICIPAL DE Arto santo, ATRAVES na
sEcRErARm DE _____________________ , E no ourao
LADOAEMPRESA/Psssoarísicâ ................. ,QUE
ASSIM PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, através da Secretaria de pessoa jurídica de
direito público interno, com sede a _ ....... _ __ ALTO SANTO, Ceará, inscrita no CNP]/MF
sob o ng ______________________________ _____ neste atorepresentado pelo (a) Secretário[a) de _ Sr.[a)

______________ , portador(a) do CPF pg. _ doravante denominado de CONTRATANTE e, do
outro lado, a empresa/pessoa física _ com sede/residência as inscrita
no CNPJ/CPF sob o ng. Eefiresentada por portador(a) CPF ng.

_ ................ _ . ao fim de CONTRATADA, de acordo com o
Edital de PREGÃO com o que preceitua a Lei Federal
ne. aõõõ/93, as 21 de junho 1?-aos ešsuââ Federal na 1o.52o¡o2,z1e 17
de julho de 2002, supletivameflnlte pelos princípnios da'"Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito
Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

-Ê..

CLÁUSULA PRIMEIRA. - na FUNDAMENTAÇÃO LEGAL ' l
1.1.Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Ng mediante as condições
estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal ng 10.520, de 17/07/2002 -- Lei que
Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei ng 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores -
Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 -- Código de Defesa dogonsumidor, Decreto ng-
6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar ng 147 de 07 de
Agosto de 2014, Lei Complementar ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal 11° 10.024,
de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições
estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBIETO

2.1- CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DIVERSOS, COM
CONDUTOR, DESTINADOS AO -ATENDIMENTO DA SECRETARIA DE SAÚDE DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO SANTO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NO
TERMO DE REFERENCIA [ANEXO I), DO EDITAL.

CLÁUSULA TERCEIRA - no PREÇO

Lote ________, de R$ .............. _ ..... ( ............. _ __ ), sujeito as incidências tributária
normais e distribuídos da seguinte forma: (INSERIR PLANILHA COM OS VALORES).

3.1- A CONTRATANTE pagará ã CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global da

CLAUSULA QUARTA - DA DOTAÇAO ORCAMENTARIA _._.._
-I

4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta
da dotação orçamentária ng: ._ ____________ ._ - __ ______________________ _______________ ; elemento de despesa:
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A- ______________ ; sub elemento de despesa: ______ _ com
recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMAS, consignado no Orçamento Municipal de
2021.

cLÁUsuLA QUINTA - na VIGÊNCIA no conriu-rro
5.11- O Contrato terá vigência por ___________ [ ] meses, a partir da data de sua-assinatura, podendo ter a
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, nos casos
previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal ng. 8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura
Municipal de ALTO SANTO, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu
objeto. .
5.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
5.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou
de preços contratados por outros órgãoszfe entidades da Administração Públiãa, visando a assegurar a
manutenção da contratação mais a Administração, em relação ã realização de uma nova
licitação.
5.3. O contrato não poderá ser
5.3.1. A Contratada esteja suspeiisa de contratar com a Administração, nos termos
do artigo 87, inciso III, da Lei =-=.-si-d;o______declaradainidõnea para licitar ou
contratar com a Administração Públíita, ênáuaiifo pÍÊ:rdüra¿reiia- os ãfelitos-,;›z _,___
5.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
5.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis
não renováveis que já tenham sido pagos ou arnortizados no primeiro ano de vigência da contratação;
5.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA SEXTA - Das ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO Do coNTRaTe_t
¬«

6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
lê e 2 2, inciso Il da Lei nê 8666/93.
6.2- No interesse da.Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundarnento no afiã 65, §§ 12 e 22, da Lei ng
8.666/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressoes resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art 67 da Lei Fedgal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/oii serviços, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitérios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal nê 8.666/93 e suas alterações. .au
6.7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas asocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as
providências cabíveis.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1 - O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
7.2 - O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
7.3 ~ O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com serviços efetivamente executados.
7.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer pinus para a Contratante.
7.5 - Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se conistate que a Contratada:
7.6 - Não produziu os resultados
7.7 - Deixou de executar as atividade;'§'ÍÇ_on§1"aftfaf_Íi§ias, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
7.8 - Antes do pagamento, a Contt.aéä1fÍiie.;iÊeal'iÊãtáziçonsulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, autenticado___e__juntado ao processo de
pagamento. S «
7.9 - O pagamento será efetua-dei pÊi"lêÍime;io de ifdeiii-'Bancária-d"eiüréditoi mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
7.10 - Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
7.11 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. * ÍÍ
7.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério
"pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
7.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os víncjdios deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. `
7.14 - Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores de correntes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA OITAVA - no REAIUSTAMENTO DE Pnnço E oo ntsouuienlo Economico E Finauceino

8.1. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos Êeços contratados, desde
que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
8.2. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze)
meses, adotando-se a seguinte fórmula: _
Pr = P + (P XV), Onde:
Pr = preço reajustado; À
P = preço atual (antes do reajuste); * É
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
8.3. CONTRATADA,`para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência ã
SECRETARIA LICITANTE, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02
(duas) casas decimais.
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8.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito;
8.5. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for forrriyèado depois de extinto o
contrato. ~'-`

AJ'cLÃUsULA NONA - DAS sANçoEs E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo
o direito de exercício prévio de ampla defesa nos processos de sancionamenadcom o impedimento de
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação
constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário ng 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002 com

J

respectivos prazos de duração:
-ui.-\.›'

'l ::.:'¡":'":':. -- :.- -::--"='""-""':"". . .. __-_:-':-.'"ÊÉ"'-Â.".". . .. .-..¡- :-'----1---:Ê-:Ê'_'""_"... .. -------------:'"'""' -- - ------------:-`::""'"' - -- ---------I-T"""'" -::`""""' '""""

I- Forjar a classificação como microempreããfiou emptéša de pequeno 1 Im edimentü de licitar em ___ do d ' nú I
Fgm* Para Úbtgnçãü de trgtameglp mínirÉio,1[umlano.A?c6r§áo TPCELI/{lgL ngel Ê
Ínggnüvgdgg gg näg' 3074/2011 f '

' Ii- Dléššamprir plšššoâ eâizbéíššidos _._ A 9 ll
de licitação para qualquer manife_s_tájçãoí'*rífa sessão púzblica,_:'gerand`d¬.._2_z__Í_fl'1PgC1imo_ntode ííflitar pelo períüdü fI1E.nv
tumulto e atrasos no certame. 1 míflímüi 4 ÍQUHÍFD] 1116565-

l in- Dëšíšei- as iaašš sem jaéfiiišáeva aufàfišé .zz zsszalajšlšíiàiiza eu A 777777 fffffff ff' * 3. Impedimento de licitar pelo periodo de, nomantiver a proposta na fase de aceitaçao. mímmü_ 6 [Seis] meS__ü___
_ _ _________ _ ________ _ _ _ __

" `1.Í_ `````````````````" ` ``````````"` ``````` " `IV- Nao apresentar ou 'deixar de apresentar documentação solicitada;
no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou nai 4-Ífllpfiflimfinliü fllülifiitëlrpülü pfiríüílü CÍE.1'1D É
¢on1;rataçäÚ_ mínimo, 6 (seis) meses.

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital,_ __ _ z 5. Impedimento de licitar pelo período de, noocasionando a frustaçao do certame em qualquer sentido. ¿ m¡n¡_____U_ 1 (um) _____0_ _

10.I1npedimerito deçggicitar pelo período de no
._ _ _ â ' ` 5 (cinco) anos- 2vi-A na ia 1 a lia" tr wmggmg. _.. âFragen r Ucumen ção fa Sa umntea ml çaü Du mn ataçaü 11. Comunicar ao Ministerio Publico Estadual e ou

_____ ou __ ___EeAera1Pflre_eesrflÇilfiS de§Assõ_eS de vrëífunrsflfll-
Vil» Não manter as condições habilitatórias durante a execução do I_ 8. I d' t d l' ` l ' d d . 1contrato ou da vigência da ata de registro de preços. _ míãäã gnêgíâ rãeêzgar pe Ú pano Ú E nn

â 13. Impedimento de licitar pelo período de, no
VIH- Não retirar a nota de mínimo, 1 (um) ano. fg'-z~

empenho/não assinatura da Ata. É 14. Multa de, no mínimo, 10% (dez porcento) do
z va1er;_51_o flvfltratrzínvtfl de Empenho- _ 1

15. Advertência
16. Multa de, no mínimo, 0,5 % (meio por cento: porê

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo de A dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o lreferência.

1 vigésimo dia poderá ser considerada inexecução
2vfe_1___ei-marcial de___e_bif€ffl- _____ _ _
19. AÓVEITÊHCÍH; _

É X- Não efetuaratroca do objeto, quando notificado, durantea 20; lmpedlmentü de Immr P610 penüdü de' noiCÚm__ataçä____ minimo, 1 (um) ano_ _
í 21. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) doi

ê valor do_ço_n_tifato/nota gls empenIi_q.___________ __

4 ___...__ _ _______:_::_-;--- _-:-- _______¢;zz ----- -- _ _--- - -

20. Advertência z

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. por dia de Atraso, aplíâiizia sobre fz. valor do
i_ material não substituído, limitada a 20 (vinte) dias.

z 21. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) Ú/

In-I

Íif
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Após o vigésimo dia poderá ser considerada
inexecuçao total ou pâial do objeto.

XII- Deixar de realizar ou anasar a instalação ou montagem do (s)
equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referência.

24. Advertência

mínimo, 6 [seis] meses.
26. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento)
por dia de atraso, apliëãda sobre o valor do

25. Impedimento de licitar pelo periodo de, no l

nn- naaàúfúúúiãšllgúeagzf ašéumanaçâóúlúúaúãšíáàâ exigida (gaia Eâfizz..1
Ltlilaxldoll. dallllutilizesãv-.da._l!.l.o_daliflade.....de Brleeãolll .Eíe_tr_ãoi-ml

ÂIIÊIFHHÍE ã 3,í,ÊíÉ‹%€äv DH fiflliëifpãiãfiäfl- ....... to estimado para o item ou lote.

' 21. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento]
valor do contrato/nota de empenho/vaior totalí

XIV- Comportar-se de modo iniddneo na licitação ou contratação,
causando prejuízo a Administração ou demonstrando ofensa ao
ordenamento juridico, ao regramento do ediftaÍl_, aos licitantes, ã
Administração e a sociedade.

vx

26. Impedimento de licitar peio periodo de, no
minimo, 2 (dois) anos.
23'. Multa de, no min_i_«¡¡¿_1o, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota Ide empenho.

Iza- Ã.. .s .~;:.--._r.. ¡.;- ---. ,z-.-
:'-----z¬-->›--›-fë ..*_.^-^:-‹~---..‹~:::-.1'f;':'¬ -.;:':^r¬ci..í".-›::¬._ ..:.'!-.--.. w.__ zz .,

11;-. I'.L-.-H-‹ -¢¬..¬...~....'.' :-1 .-;_.-;_~_---..-'.-_;:'§ .._ :- ,.................-_.. __- .-- ...v- -.-.-.-., -_

XV- Cometer fraude fiscal durantea __
. .- 1: .-- `

_.._ .¬.____¡ _.¡.: .-. , __ ,.-_¬__ :z¿ :z'.:-',,- "zrz :1 ig í_ Í- '51-_ -
5-; ::.¿ .,.¬ .'.--___-: L .¡ : :';....¬,. -_.- -----

- .' 'Ê -- |' ' .-¡ "'*-"-~ '-'-. -.-_. '.-- _- -1 .-'Í-. "¬__ -_j"\'_';;_--.-...i.,.._ i._ -...-.. ._ .. ..,.. __...-....- , .-.¬_- -_, I I

30. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
31. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do

§__,__valor do contrato/nota de empenho.
=C_omun_i_car ao Ministerio Público Federal e ou

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados, quando esgotados
os sancionamentos proprios, reguiares e inerentes aos
monitoramentos técnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual.

, A
27. impedimento de licitar com a PMAS pelo
periodo de, no minimo, 1 (um) ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista em
lei e no edital da presente Iicitação, em que não se comine outra

___p_enalidade_.________ __
28. Impedimento de licitar com a PMAS por, no
minimo, 2 (dois) anos.

Í
1

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de
validade de proposta.

29. Impedimento deólricitar com o municipio
ALTO SANTO por, no minimo, 1(um) ano.

XIX- Inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei 10.520/2002.

34. Impedimento de licitar com a PMÉLS por, n
minimo, 2 (dois) anos.
35. Multa ;de, no minimo, 20% (vinte por cento)
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou valor

XX- Inezecução parcial do obieto previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

XXI- Denegrir ou caluniar equipes tecnica e do pregoeiro, bem como
pessoas que integram os processos da PMAS, em razão de denúncias
sob a acusação de direcionamento de certame, sem a apresentação de
provas pertinentes ou a apresentação de provas infundadas, em
processo administrativo instaurado.

34. Impedimento de iicitar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo períodoš
de 5 (cinco) ano. À

XXII- Cometer fraude fiscai no recolhimento de quaisquer tributos.
35. Declaração de inidoneidade

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 36. Deciaração de inidoneidade

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou quaiquer «fi5. Multa de ate 20,-Elfi do faturamento bruto doi
outro expediente, o caráter competitivo de procedimento 1icitatdrio¡ último exercicio anterior ao da instauração do
público. processo administrativo.

45. Publicação extraordinária da decisão f
___________ _ ,__Já;Ipondenatofi_a¿,,,,,,T¶,,,,,,,,, ,,,,,,,,,,,,,,,, I

CI

Pdsaerfifllfl- to......... - .
35. Impedimento dejpitar com a PMAS por, no,
mínimo, 1 (um) ano. ; '_'
33'. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) sobre
o valopprggcorrespondpeoteppggíparte não especutâdab

/Y
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XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de
procedimento licitatório público.

41. Multa de até 20% do faturamento bruto
último exercício anterior ao da instauração
processo administrativo.
48. Publicação extraordinária da deci

of

df) 1

do

SÊÍÚ ;

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para
participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

45. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio antegr ao da instauração do
processo administrativo.
46. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

``````` "l|
I

XXVII- Manipular ou fraudar o equilíbrio económico-financeiro dos
contratos celebrados

j com a administração pública

47. Multa de até 20% do faturamento bruto
último exercício anterior ao da instauração
processo administrativo.

do F
doi

48. Publicação extraordinária da. decisão
1 ggggggggggg ppppcpondenatória. ggggggggggggg 1.5, _ __

K* _ .

9.2. Serão considerados injustificadqs gs“f_ãt1;as¡_os não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitaçãodaa critério da PMAS que deverá examinar a legalidade
da conduta da contratada. ou reconhecida força maior, devidamente
justificado e aceito pela PMAS, 've-ncãfçlorãgificaráisenta das penalidades mencionadas.
9.3. Na hipótese da multa o.=r_.c.B.I1to) sobre o valor do contrato, a PMAS,
poderá proceder a rescisão uliiilãfëfral e.m.._que ãâvencedora também se
sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também
ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, prevista no art. 79 da Lei ni- 10.250/2002.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMAS ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente
às demais sanções previstas neste Edital.
9.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da Êãnção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo zocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei ng 9.784/1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade-superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competenteaou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. ' Â'
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

1o. nas osrucações DA couruaranrs
10.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por representante designado pela Prefeitura
Municipal; ' '
10.2. Observar para que, durante a vigência do contrato, seja mantida pela empresa a compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas neste Processo;
10.3. Receber os serviços, objeto do contrato, nos termos e condições pactuadas.
10.4. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condições necessárias-ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estãbelece a Lei nf' 8.666/93
e suas alterações posteriores;
10.5. Comunicar ã Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
10.6. Providenciar os pagamentos à Contratada á vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas
pelo Setor Competente.

5.

9
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10.7. Fornecer combustíveis e lubrificantes para o pleno funcionamento do veiculo.
III

11. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

11.1 ~ Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e pâzos estabelecidos neste
Edital e, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
11.3 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
11.4 - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimo e supressões até o limite fixado no § 1°,
do art. 65, da Lei ni' 8.666/93 e suas alterações posteriores; L Í '
11.5 - Ficar responsável manutenção, bem como pela reposição de peças e pneus para o pleno
funcionamento do veículo a ser locado.
11.6 - Ficar responsável pela subsjiiLtui§ã§pfz.‹dp¿_s veículos, no período de no máximo O6 [seis] horas,
quando os mesmos apresentarem problema (técnico/outros).
11.7 - Responsabilizar-se por acidentesou sinistros que venham a prejudicar
funcionários e/ou bens da ou terceiros, verificados em decorrência
da locação dos veículos, objeto __ _ "
11.8 - Responsabilízar-se civil iëiiiiágenalinefizfë' por**3"to'do»i--`-`Íe "-qua¶fi'zuer-- dano que venha causar a
CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência do fornecimento dos serviços, não
sendo a CONTRATANTE, em nenhuma hipotese, responsável por danos indiretos ou lucros cessantes.
11.9 - Utilizar profissionais devidamente habilitados (motoristas), para execução dos serviços.
11.10 - A habilitação dos motoristas deverá estar condizente com os art. 138 eÁ._45 do Código Brasileiro
de Transito. : --
11.11 - Os veículos a serem locados deverão respeitar os elementos de segurança constantes dos art.
105, 107, 135, 136 e 139 do Codigo Brasileiro de Trânsito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - na FRAUDE E na coRRUPçAo
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a] “prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c] “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou' mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não-competitivos;
d] “prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e) “prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem; '
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
12.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financejgo multilateral, .mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a
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outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um fbntrato financiado pelo
organismo. _
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionadqgâ licitação e âfexecução
do contrato. í
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo fin'-anceiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis. ,zi

_- 3 .,_-,¡,._ ›ç-.,_._._.
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13.1. A inexecução total ou -rescisão,se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos '77 a 81-«clã Lêiiffíiiê 8.666/93', d-lë'ff2`€WÕ='6-/-93
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência ríinima de 30 [trinta] dias,
observado o disposto no art. 109, “I”, letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da Lei 8.666/93; c]
judicial, nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente; à -
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b] O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c] A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; na
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e pré¬via comunicação à Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar
a sua execuçao, assim como as de seus superiores; '
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei n~* 8.666, de 21 de junho de 1993;
h] A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i] A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; "
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas noprocesso
Administrativo a que se refere o Contrato; à
1] A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valorinicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nã 8.666, de 21' de junho
de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;



/""\

err»

._-_I'~

-1' C

1- _.
._

‹¡____&:__

~ . . . - xaa-__Nosso Mumcloro Em Boas Maes ____ _ _______:
. i” “viÊÊÍtas*'ts't';"iair:"sat'-'varrer'1;rrâv”"rev*-rrvr'_amv'rx'rirsrvt'rirr"“'“'t'*'vesti»A"ve -z-v of var tr trt “wtf” r tkl _ -- - -. .. .- - _ __ -- - - """"?='=='=-"==""-'=-'F'1I"¿"'*""'*%i-='ä*' “-W-'-'¿"'ê'-""1f=i"!ä-"1'=*""" - ._ "' - ---.-_-- -- _ -_=-_- .- -..... _ ..--- _, .zf-7.' - -_ -7 _ __ _f ¬.;-z--_ .f - ---›-1-¬:-=" -1--'==-'---'-1: "'$'1""+==';'_'-' Ç:"':_ gr.-“_;.--«_ fl:-^.'z*-*-: __ _, _ ___ .__ _¿s fu-

íäÉ=ÍI=-1-3*f«tS=f-f-t.f›'2-ff-'‹-*iiírs mí? wit‹iäÊt«\iri=fiti`~›-”'-I Íiãfiiiíàfiãfšl- É - 3Í1Ê7Í?É!"Í§ës5z§óÍ:id›t_5¿É1ëÍÊ_§t“í-líÍíšI”=°í2Ê"sr ÉÊÊÍ :š¬'-“fis ._ ,__ A- .Tr-'i if- - frio”-5* “sã -z fr* ou' "< .‹ z as if! c-.¬.' ts tt sz-lia' _' _ .'f~*-1* 1:: of + na '-›: ‹*¿t=fs;1'f;-iÍ¿_*-.zz ¬*.¬?-.zii-lfzt_~3-‹al*›ÍFt11_ir?. - ajrilt .' _›_‹‹z.‹=.= .'‹l«_¿'le;1i-.f' =í>2.t'e,3su'›r-«.zz-_.. _ _._zA:-z¬:-sff_==-z-›¬‹-_-tz-W-- -..-.-' -:- -_-_--_-_ -:' _-' -:-_- .--_- -.-_-_-.--....-._.-_-_-.- -.-. -.-..:=.-s-¬'.:-.-' .-.-'-_-"“ - '__ ': -.-. _ __ .-:-. -:--_-_-_-. vz-H» - -¬-_-.:--.-'._-.-.-_-_- ' _.__' -:.-_-.-.:-. -:...__.. --._.._1_- -_-_-,-_-,=_-,_-,- ,__ _ - -;.-z,-_.___ ,_.__-;___-_.; _,-;¬_- _--;.,.___,., _,.;__,.;.__ ;____.___ ___ __ _.________ _____, __ _ _ __ ___-_ _____ _ _¡_.¡.__-.-_¿. __.- .- __ ;._ ,-___ _____ __z, ___ - __-__,_.__. _--..._ ¡____¡- ______¿__ __ ,___;___ _-_-_:_____;_ _______________ __ _ __ __ ._.A A-.z __ __ _¡_______________________,___ _____________ __ _¡_, _ .___ ___ _,__,______,_,.¿,____,__ ¿;;_~____

fl (1 Cl Éltl H

.f_  -s__

1-55:-: -I I -.ki uivff' i :.. «_

m) suspensão e sua execução por ordem escrita a ministraçao, por pr;-ão superior a 120 (cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordein interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, inápeditiva da execução do
contrato; :
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ouzprejudique a regular execução do contrato.

__ ___._-.. _-.. .___ __ -_ -
;:_ _ ,z-‹ ¬~×-_,__ -:_ _
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14.1 - Fica eleito o Foro da SANTO - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não solujçãdiipelaiviiia'__'_a=d-m_in_i_strativa, renunciando as partes a
qualquer outro por mais PrivileÉia`dãC1u'e seja õu ven'lta'=-f-Ia=~se=n-~- -

_:-vz..
E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idêneas que
também o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

ALTO SANTO - CE, ________ de ________ __ ____de _ .au

CONTRATANTE

-i'-'L
--

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. _ __ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ __ `
Nome:
CPF N?

2. _______________ __________ _ _
Nome: 4,,____
CPF NA - 'J

ãõíi-*ii abI*
5?1¬.f'”oi*

l/
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO
_*-"'*~.:~

PREGÃO ELETRONICO N.-A O
A empresa/pessoa física ____________________________________ _, inscrita no CNP]/CPF 11.9 ___________________________ com
sede/residência__________ _ ______________________ _, declara, sob as penas da lei, que atenderá as exigências
do Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e económico-financeira, e
que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTSÊ-a CNDT.
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ANEXO Iv
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRONICO Ns
A empresa/pessoa física _ _____________________________________________ _ , inscrita no CNP]/CPF n.ê , com
sede/residência ____________ ______ _, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data
inexistem fatos irnpeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
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(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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ANEXO V

DECLARAÇÃO Nos TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 72 DANCE
-fik.

A empresa/pessoa física _________________________ _ _ _________________, inscrita no CNP]/CPF n.i'~ ______ _ ________________, com
sede/residência _________ __ _ ______________ ___________, declara, em atendimento ao :previsto no edital do
PREGÃO ELETRÔNICO N.ê , que não possui em seu quadro de pessoal empregado
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis)
anos em qualquer trabalho.
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(assinatura e identificação do responsável) A
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OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que
maior de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição. -
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ANEXO V1 Y
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE

M1cRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
-_'-E.

PREGÃO ELETRONICO NP C

A empresa _________________________________E _ CNP] n.-Q ____________________A ., com sede
Declaro (amos) para todos Os fins de direito ddespeeifitamente para šššš
na modalidade de pregao, que e;sto¡_,iÍÍíÍ[an¬.__os] sob O regime de microempresa ou empresa de
pequeno porte, para efeito do Lei Complementar ng 12 3, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei CompIemçÊfiÍ5_í1Ê;ai5f'fh%Â§ã de O7 de Agosto de 2014 e Lei Complementar DE
155/2016, de 27 de outubro

M' _ \. ¬_._.. ;'____. -_ ‹ .-_ _.z-z.¡ z fr -. _»~_' =- -
.- Éauuâf-=-‹›.-w-õ-M-C:‹-¡§-tz:-«z-‹›z×z~;‹1»..-¡~›'_fz\;.,<.-._-.-.;.-.;.¿.=_=,;¬,¿;;\ ;,,-,;¬,..-¬,¬ I; _¡.¬.-.vw-¡...¬.¡._._¡¡._.¡.¡¡._¡-_; _

Lei, z -- zfj. z-~ . -,_
ar; -;:z- :.“:1. iz Efrr'-E-tfé z‹ - =:;f ei-EJ z z. ._

1;-.~'= :'¬- r ,¡ ¿ ;; '- '. z;
--. --|-i¬..'! - . -"' .| .. '¬-' '_ ifl\I.Ii ' -G1* fêz-5 z- = E -- '- --___l__ ¡_._ _¡ .: _: _-._,_ -. - .

|-.\. """ w_ .L 5' :'. gl'

__________ E ,E de:_______________ _ de 20___.

[Assinatura nome e Número da Carteira de Identidadedogeclarante)

J-_!|š.

-5.»

-55-_



A- |.'Ê"'ä ¬..¡-..
'¬-C. *JE

›¡r.- -1!- Ê*-+_._ _ L rá? E
_. __ _ _ lãšf M

M ___ _ .

Ass* 0530 Uflifiifllü 085 A \\ _‹-As

¿¬7Ê

'/(fr.-
iiIH1

'{Í__

__`~"-.i

¡;..

KR
.Ff

É

-tw_*-

._sff*

,__¬ Em ttttttttttttttttttt_ tttttttttttttttttt_ _, portado_r[a] do RG ng tttttttttttttttttttttttttt_ e CPF n-A tttt
id . . . ¬._ ,___¿¡_ ___» ____f¡-z;__¿__~_____ *-.___

f""-\

.u.:___;:__.‹f__-_» -_ _ _.___ . 5°-Ã' -¬_..,^_,,¬__...-_ ._____._L
- - - ¡;_- _, _ -,,¡- _| .-- .f __ Ã _,\-, C. uh- 1...... -.1-H

__í__§_| 1' ga _ ._
_--_--E...-.z .z-...--------- -=z--- ...-- -_-----_-zzo z-;- --2-_----~ ---¿- ------ --#- z----A-,›=-›~-›---=--_----¿- E-_-=--- ›--_-- --¢_-----_-- --.¡---- H- ›--›-u_u--›--S? ' ------- ------ ---U --›-- ------- '-=- --.-_-.---- ›--›_---=-›--_-¬-›--=-=_;A=-.=--- --_-_--Q ›~~-¬:_- =-==--_----.------ -------H' " --=n-.u-z'z-z;z-.=--- ----- H~H=¬:_1:.'." -."-w---L-=--=----P ~1=-~¿*:.-.f.-:-- ---a.-1.1.-¬-1--“ =--" *-A:---=W-.-==----¬--1: _:ozrãE$íI.EírE;¢;=âE_+-zršâarëirâ-rrr;'‹z¢fâ'A-:`itäi!¬É-Aaâ__fiš“'*_ fi§.;r«aê_ê-aii _= 1- f`âf.§i?i'Pã'¬i:i*A~_--¬_.‹›â:š<F13*sê‹;âm-sAs;r__;â-Etâêzattâ-i~_£f$i-¢zf_zz~_z:z2-',éíz>I§11.Az._z_«,"ã»›?°z=A =--~- -r=r=-.z__aâ¿ffiâ â`a~_-1e_ez›_R-raé_a:z:1.zzâfrë¬:z1'tT¿fi'fë_»â-zz *ff

r TT F ,A in _ __
--__ 'f

ANEXO VII |*|

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPRECATÍCIO COM O
MUNICÍPIO DE ALTO SANTO. 5-A O

PREGÃO ELETRÔNICO NH

-#4»
-I

:fx *::-

res enteedom1C1l1ado(a] ocupantedo Cargo de__________ ______ __ ___,da'empreSa
E ____________________ inscrita ng ________________________ com Sede à

_ _____________________ do oooo O E ____________________ _ declâro defšidps fins que não tenho nenhum vínsulo
e_11f1pregatíCio__de n_enhu_m;a de AÍTO SANTO.

________________________ _ de _________ de 20____
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ASSINATURA DO DECLARANTE A
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(*] A Declaração Será para todos os sócios da empresa [SEPARADAME1\_i=¶E), se for O Caso.
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